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Língua Portuguesa

1. FCC - 2022

Atenção: Considere o trecho do poema abaixo para responder às questão.

Esta velha angústia,

Esta angústia que trago há séculos em mim, Transbordou da vasilha,

Em lágrimas, em grandes imaginações,

Em sonhos em estilo de pesadelo sem terror,

Em grandes emoções súbitas sem sentido nenhum.

Transbordou.

Mal sei como conduzir-me na vida

Com este mal-estar a fazer-me pregas na alma! 

Se ao menos endoidecesse deveras!

Mas não: é este estar-entre, Este quase,

Este poder ser que..., 

Isto.

Um internado num manicômio é, ao menos, alguém. 

Eu sou um internado num manicômio sem manicômio. Estou doido a frio,

Estou lúcido e louco,

Estou alheio a tudo e igual a todos:

Estou dormindo desperto com sonhos que são loucura 

Porque não são sonhos.

Estou assim...

(Fernando Pessoa. Obra poética. Rio de Janeiro: Editora Nova Aguilar, 1997)

As palavras podem mudar de classe gramatical sem sofrer modificação na forma. A este processo de enri-
quecimento vocabular pela mudança de classe das palavras dá se o nome de “derivação imprópria”.

(Adaptado de CUNHA, Celso. Gramática essencial. Rio de Janeiro: Lexikon, 2013

Constitui exemplo de derivação imprópria o vocábulo sublinhado em:

(A) Esta velha angústia,

(B) Este  quase,

(C) Transbordou da vasilha,

(D) Porque não são sonhos.

(E) Estou assim...
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Raciocínio Lógico-Matemático

1. FCC - 2023

Sabendo-se que o desvio padrão de X é 9, a variância de 3X + 12 é:

(A) 729

(B) 81

(C) 39

(D) 873

(E) 741

2. FCC - 2022

Uma população P1 é formada pelos 100 salários dos empregados em uma empresa que apresenta uma 
média igual a 5 salários mínimos (SM) com um coeficiente de variação igual a 20%. Decide-se retirar de P1 
uma quantidade de n salários iguais, cada um, a 5 salários mínimos formando uma nova população P2 com os 
(100 − n) elementos restantes.

Se a variância de P2 é igual a 1,25 (SM)², então, n é igual a

(A) 10

(B) 15

(C) 20

(D) 12

(E) 18

3. FCC - 2022

Duas populações são formadas pelos salários dos empregados, em salários mínimos (SM), das empresas 
X e Y. O quadro abaixo fornece algumas informações obtidas em um censo realizado em cada uma das em-
presas.
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Noções Sobre Direitos Das Pessoas Com Deficiência (Resolução Csjt Nº 386/2024 - Art. 
6º)

1. FCC - 2024

A Lei n° 7.853/1989 dispõe, dentre outras, sobre medidas judiciais destinadas à proteção de Interesses co-
letivos, difusos, individuais homogêneos e individuais indisponíveis da pessoa com deficiência. Nos termos da 
referida Lei. a sentença proferida

(A) contra o autor da ação poderá ser objeto de recurso por qualquer legitimado ativo, Inclusive o Ministério 
Público.

(B) de improcedência da ação produzirá efeitos imediatos, independentemente de sua reapreciação em 
sede de duplo grau de jurisdição.

(C) terá sempre eficácia inter partes, Independentemente do seu desfecho, Isto é, se procedente ou impro-
cedente a ação.

(D) terá eficácia de coisa julgada oponível erga omnes, exceto no caso de haver sido a ação julgada Impro-
cedente por deficiência de prova, hipótese em que apenas o Ministério Público poderá Intentar outra ação 
com idêntico fundamento, valendo-se de nova prova.

(E) que concluir pela carência da ação não estará sujeita ao duplo grau de jurisdição, pois apenas a senten-
ça de improcedência sujeita.se a esta sistemática.

2. FCC - 2024

Em uma situação hipotética, Zeus é médico de um renomado hospital público na cidade de São Paulo. No 
entanto, Zeus, injustificadamente, recusou-se a prestar assistência médico-hospitalar a Atena, pessoa com 
deficiência. De acordo com o que preceitua a Lei n!?. 7.853/1989, a conduta de Zeus

(A) constitui crime punível com reclusão de 2 a 5 anos e multa, não prevendo a lei qualquer agravamento da 
penalidade, ainda que a conduta tenha sido praticada em atendimento de urgência e emergência.

(B) constitui crime punível com reclusão de 1 a 4 anos e multa, sendo tal pena agravada em 1/2, se o crime 
tiver sido praticado em atendimento de urgência e emergência.

(C) constitui crime punível com detenção de 1 a 4 anos e multa, sendo tal pena agravada em 1/3, se o crime 
tiver sido praticado em atendimento de urgência e emergência.

(D) não constitui crime, mas será passivei de punição tanto na seara administrativa quanto na cível.

(E) constitui crime punível com reclusão de 2 a 5 anos e multa, sendo tal pena agravada em 1/3, se o crime 
tiver sido praticado em atendimento de urgência e emergência.

3. FCC - 2022

Em relação à capacidade civil, considerando os termos expressos da legislação vigente sobre o tema,

(A) havendo laudo médico que ateste a incapacidade da pessoa com deficiência reger-se para os atos da 
vida civil e formular seus juízos de forma autônoma, deverá ser designado a ela um tutor, que a representará 
em todos os assuntos que a afetem.

(B) a pessoa com deficiência intelectual sem discernimento para a prática dos atos da vida civil deixou, a 
partir da Lei Brasileira de Inclusão, a condição de absolutamente incapaz, passando à categoria de relativa-
mente incapaz.
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Noções de Informática

1. FCC - 2024

O servidor de um Tribunal Regional do Trabalho ajustou corretamente o formato de data do seu computador 
no Windows 10 Home, em português, aberto e funcionando em condições ideais, por meio do Painel de Con-
trole exibido por categoria, clicando em:

(A) Relógio e Região e depois em Data e Hora.

(B) Data e Hora e depois em Configurar Data.

(C) Relógio e Região e depois em Região.

(D) Data e Hora e depois em Ajustar Data.

(E) Data e Hora e depois em Relógio e Região.

2. FCC - 2024

No prompt de comando do Windows 10, é possível obter o endereço IP do computador:

(A) clicando em Alt+F12.

(B) digitando o comando ipaddress e, após, pressionando Enter.

(C) clicando em Configuração, digitando exibir IP e, após, pressionando Enter.

(D) digitando o comando ipv4 e, após, pressionando Enter.

(E) digitando o comando ipconfig e, após, pressionando Enter.

3. FCC - 2023

No prompt de comandos do Windows 10, um policial digitou o comando ipconfig e pressionou a tecla Enter 
para

(A) mudar o endereço IP do seu computador.

(B) ver o endereço IP do seu computador na rede.

(C) renovar o endereço IP do seu computador.

(D) conectar seu computador à rede local.

(E) obter seu endereço IP público na internet.

4. FCC - 2023

No prompt de comandos do Windows 10, em português, ao se digitar o comando ipconfig e pressionar a 
tecla Enter

(A) é exibido, dentre outras informações, o endereço IPv4 do computador, por exemplo, 192.168.15.7
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Noções De Direito Constitucional

1. FCC - 2022

Considerando o tema processo legislativo, a manutenção em vigor de Constituição anterior que, porém, 
perde a sua hierarquia constitucional para operar como legislação comum é conhecida como

(A) desidratação constitucional.

(B) repristinação.

(C) recepção.

(D) desclassificação constitucional.

(E) desconstitucionalização.

2. FCC - 2022

O Estado Democrático de Direito é formado pela união dos Estados, Municípios e pelo Distrito Federal, e 
tem como fundamentos a soberania, a cidadania, a dignidade da pessoa humana, o pluralismo político e os 
valores sociais do trabalho e da livre iniciativa. Em se tratando desses dois últimos fundamentos, os valores 
sociais do trabalho e da livre iniciativa devem ser aplicados ao direito

(A) urbanístico.

(B) financeiro.

(C) tributário.

(D) socioambiental.

(E) penal.

3. FCC - 2021

Os direitos e garantias fundamentais consagrados pela Constituição Federal não são ilimitados, encontran-
do seus limites nos demais direitos igualmente consagrados pelo texto constitucional. Tal afirmação correspon-
de ao princípio da

(A) razoabilidade dos direitos fundamentais.

(B) convivência das liberdades públicas.

(C) restrição constitucional.

(D) proteção social.

(E) comunicação dos direitos fundamentais.
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Noções De Direito Administrativo

1. FCC - 2023

Constitui expressão do poder de tutela, próprio do regime jurídico administrativo,

(A) o poder de rever atos discricionários por critério de conveniência e oportunidade, observado o interesse 
público.

(B) o dever de anular os atos quando eivados de vícios, independentemente de provocação do interessado.

(C) o controle finalístico exercido pelo ente instituidor sobre entidades integrantes da Administração indireta.

(D) as cláusulas exorbitantes presentes nos contratos administrativos, derrogatórias do regime contratual de 
direito privado.

(E) a aplicação de sanções disciplinares a servidores e empregados públicos e aqueles que possuam vín-
culo com a Administração.

2. FCC - 2022

Os conceitos de autotutela e de tutela presentes no regime jurídico aplicável à Administração Pública são

(A) decorrentes da evolução histórica da organização da Administração Pública, sendo o primeiro expressão 
do modelo burocrático, e o segundo próprio do modelo gerencial.

(B) ambos expressão do poder hierárquico exercido no âmbito da Administração Pública, sendo a tutela 
exercida na linha de comando entre superiores e seus subordinados e a autotutela no âmbito de autoridades 
da mesma linha hierárquica.

(C) complementares, sendo o primeiro de natureza hierárquica, voltado estritamente às ações necessárias à 
organização funcional, e o segundo de caráter disciplinar, podendo importar aplicação de sanções.

(D) diversos, sendo expressão da autotutela o poder-dever da Administração Pública de anular e rever seus 
atos, por razões, respectivamente, de legalidade e de conveniência, o que não se mostra presente na tutela, 
que corresponde ao denominado controle finalístico.

(E) simétricos, sendo a autotutela aplicável no âmbito interno da Administração Pública, enquanto a tutela 
incide sobre particulares ligados à Administração Pública por vínculo contratual.

3. FCC - 2022

São princípios infraconstitucionais do direito administrativo:

(A) legalidade, autotutela e motivação.

(B) legalidade, autotutela e finalidade.

(C) impessoalidade, legalidade e publicidade.

(D) autotutela, motivação e finalidade.

(E) moralidade, impessoalidade e motivação.



7

Noções De Administração Pública

1. FCC - 2022

É(São) exemplo(s) de convergência de práticas entre a Administração pública direta e a iniciativa privada:

(A) avaliação por resultados e participação nos lucros.

(B) participação nos lucros e demissão sem justa causa.

(C) direito a férias remuneradas com salário maior do que o normal e avaliação por resultados.

(D) direito a férias remuneradas com salário maior do que o normal e demissão sem justa causa.

(E) participação nos lucros.

2. FCC - 2022

Embora a ciência da administração se funde em conhecimentos comuns, é necessário conceber diferenças 
entre administração pública e administração privada, por exemplo:

(A) na administração pública não se exige desempenho dos funcionários, enquanto na administração priva-
da é possível exigir cumprimento de metas e objetivos.

(B) a administração pública tem como objetivo o bem-estar do governo, enquanto a administração privada 
tem como objetivo o bem-estar da coletividade.

(C) a administração pública é financiada principalmente pela receita operacional, enquanto a administração 
privada é financiada principalmente pela receita tributária.

(D) a administração pública somente pode admitir pessoal por concurso público, vedada a investidura ex-
clusivamente em comissão, enquanto a administração privada pode admitir pessoal sem processo seletivo 
prévio.

(E) a administração pública opera sob a regra geral da publicidade, enquanto a administração privada opera 
sob a regra geral do segredo de negócio.

3. FCC - 2022

Entre as principais abordagens da Administração insere-se a estrutura divisional, cujo principal teórico é 
Alfred Sloan, tendo, como traço característico,

(A) a interação da organização com o ambiente externo em que atua, apresentando-se como um sistema 
aberto em constante aprimoramento.

(B) a departamentalização da organização pelo critério de importância relativa da atividade em face do custo 
total de produção.

(C) a existência de unidades que operam com relativa autonomia, organizadas por produto, área geográfica 
ou clientela, denominadas centros de resultados.

(D) a existência de unidades de duração temporária, voltadas à consecução de projetos específicos.

(E) a centralização de custos em uma unidade central e a departamentalização das demais atividades pelo 
critério geográfico.



8

Noções De Gestão De Pessoas

1. FCC - 2024

Considere que o gestor de uma determinada organização necessite promover um processo de mudança 
organizacional e decida utilizar o conhecido modelo desenvolvido pelo psicólogo alemão Kurt Lewin, formado 
por três etapas. De acordo com tal modelo, na etapa de recongelamento caberá ao gestor:

(A) ancorar a mudança a partir do patamar de estabilidade atingido quando finalizada a etapa precedente, 
buscando a padronização do novo normal.

(B) realizar um diagnóstico dos fatores internos e externos favoráveis e desfavoráveis ao processo de mu-
dança, o que se dá na etapa de descongelamento.

(C) Dissolver grupos resistentes à mudança e formar novos núcleos que sejam indutores e disseminadores 
das novas ideias.

(D) estabelecer os novos comportamentos, a partir da introdução de um novo “molde” do que se deseja em 
termos de mudança.

(E) Desfazer as crenças e percepções arraigadas que impedem ou dificultam o processo de mudança.

2. FCC - 2022

Um dos principais teóricos do processo de mudança nas organizações, Kurt Lewin, preconiza que a mudan-
ça envolve três etapas, sendo a última delas denominada

(A) escalonização, na qual as novas práticas desejadas são introduzidas, porém sem, necessariamente, 
substituir todas as anteriores.

(B) descongelamento, onde se chega ao estágio em que as práticas arraigadas à organização são efetiva-
mente eliminadas.

(C) espiral do conhecimento, quando a mudança é disseminada por toda a organização, culminando com 
sua internalização.

(D) escala gráfica, quando a mudança pode ser percebida e medida a partir de indicadores comportamentais.

(E) recongelamento, onde as novas ideias e práticas são incorporadas definitivamente como comportamento 
padronizado, sendo a etapa de estabilização da mudança.

3. FCC - 2022

O processo de mudança em uma organização, de acordo com os conceitos preconizados por Kurt Lewin, 
apresenta três fases, sendo a última delas, denominada

(A) descongelamento, quando velhas práticas são definitivamente descartadas, abrindo lugar para o novo 
na organização.

(B) recongelamento, consistente no momento em que o novo comportamento torna-se padronizado e a mu-
dança é ancorada.

(C) internalização, quando as mudanças propostas tornam-se práticas efetivas, não mais demandando es-
forço de manutenção.

(D) reformatação, quando os indivíduos apreendem os novos conceitos e passam a praticá-los de forma 
natural, sem demandar intervenções.
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Noções De Direito Do Trabalho

1. FCC - 2022

O tema relativo às fontes no Direito do Trabalho possui um enfoque especial por comportar um relevante 
elemento diferenciador desse segmento jurídico especializado perante os demais ramos existentes. Nesta se-
ara, a Doutrina considera fontes formais autônomas

(A) a Constituição Federal, as leis federais e as medidas provisórias.

(B) os tratados e convenções internacionais após ratificação e adesão internas e os regulamentos normati-
vos.

(C) as convenções coletivas de trabalho, os acordos coletivos de trabalhos e o contrato coletivo de trabalho.

(D) as portarias, as instruções normativas e as circulares do Ministério do Trabalho.

(E) os usos e costumes, o laudo arbitral no contexto do Direito Coletivo do Trabalho e a sentença normativa.

2. FCC - 2023

Considerando que o Direito do Trabalho é um ramo jurídico autônomo, evidente que possui princípios pró-
prios diferentes dos que inspiram os outros ramos da ciência Jurídica. Nesse contexto, sobre os princípios do 
Direito do Trabalho,

(A) o princípio protetor abrange três facetas distintas: boa fé objetiva, primazia da realidade e irrenunciabili-
dade, todas integrando o conceito amplo de proteção ao trabalhador e não sendo aplicáveis ao empregador.

(B) o princípio da irrenunciabilidade decorre do pacta sunt servanda e visa dar segurança jurídica contratual, 
impedindo renúncia de direitos e de garantias decorrentes do contrato de trabalho por qualquer das partes.

(C) a regra da norma mais favorável, decorrente do princípio protetor, tem aplicação ampla e geral no âmbito 
do Direito do Trabalho, não havendo exceções admitidas em relação à mesma.

(D) o princípio da primazia da realidade deve ser aplicado a ambas as partes do contrato de trabalho, e não 
apenas aos trabalhadores.

(E) o princípio da continuidade da relação de emprego impõe que se busque a conservação da fonte de 
trabalho, visando a manutenção do sustento do trabalhador e da sua família, sendo fundamento para a ve-
dação das rescisões imotivadas do contrato de trabalho.

3. FCC - 2023

Considere:

I. Gioconda é atendente de mercado e presta serviços de forma alternada, intercalada, apresentando perí-
odos de atividade e de inatividade.

II. Nelson é conferente de carga e presta serviços esporádicos, de curta duração e a diversos tomadores, 
sem se fixar a qualquer um deles, sendo que sua contratação somente ocorre por meio de uma entidade espe-
cifica, como um sindicato.

III. Néia é contadora e desenvolve seu trabalho por conta própria, com independência, não se subordinando 
às ordens e ao controle do tomador de serviços.
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Noções De Direito Processual Do Trabalho

1. FCC - 2022

Cassius começou a trabalhar para a empresa Fina Estampa Confecções Ltda. em julho de 2018, aos 16 
anos de idade. Foi dispensado sem justa causa em abril de 2020, faltando um mês para completar 18 anos, 
sendo que a empregadora não pagou, por ocasião da rescisão do contrato de trabalho, o aviso prévio e as 
férias não gozadas do primeiro período aquisitivo. Em junho de 2022, Cassius ajuizou reclamação trabalhista 
pleiteando as verbas rescisórias que a empregadora deixou de lhe pagar.

Considerando essa situação,

(A) quando do ajuizamento da ação, a prescrição já havia alcançado todos os direitos de Cassius.

(B) quando do ajuizamento da ação, a prescrição já havia alcançado o direito ao aviso prévio, mas não o 
direito ao período de férias não-gozadas.

(C) o prazo prescricional de dois anos para o ajuizamento da ação começou a fluir em maio de 2020, quando 
Cassius completou 18 anos.

(D) o prazo prescricional vencerá em abril de 2025.

(E) os direitos são imprescritíveis, tendo em vista que o contrato de trabalho foi rescindido quando Cassius 
ainda era menor de idade.

2. FCC - 2021

Nos termos da Lei n° 13.467/2017, a pretensão quanto a créditos resultantes das relações de trabalho 
prescreve em cinco anos para os trabalhadores urbanos e rurais, até o limite de dois anos após a extinção do 
contrato de trabalho. O ajuizamento de reclamação trabalhista interromperá a prescrição

(A) desde que em juízo competente, podendo ser extinta com ou sem resolução de mérito, produzindo efei-
tos em relação a todos os pedidos, idênticos ou não.

(B) desde que em juízo competente, devendo ser extinta com resolução de mérito, produzindo efeitos ape-
nas em relação aos pedidos idênticos.

(C) mesmo que em juízo incompetente, ainda que venha a ser extinta sem resolução do mérito, produzindo 
efeitos apenas em relação aos pedidos idênticos.

(D) mesmo que em juízo incompetente, devendo ser extinta com resolução do mérito, produzindo efeitos em 
relação a todos os pedidos, idênticos ou não.

(E) desde que em juízo competente, podendo ser extinta com ou sem resolução de mérito, produzindo efei-
tos apenas em relação aos pedidos idênticos.

3. FCC - 2020

Quanto à aplicabilidade do Código de Processo Civil e da Lei de Execuções Fiscais ao Processo do Traba-
lho,

(A) havendo dúvidas de interpretação, o direito processual comum será fonte concorrente ao direito proces-


